
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.627 - RS (2018/0209180-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : CLAUDIO HIRAN ALVES DUARTE E OUTRO(S) - RS027254 
AGRAVADO  : ESCRITEC ASSESSORIA EMPRESARIAL S/S 
ADVOGADO : JOÉLCIO DE CARVALHO TONERA E OUTRO(S) - RS041660 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE  

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 111 DO CTN, 
BEM COMO AO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N. 406/1968. 
SOCIEDADE DE PROFISSIONAIS LEGALMENTE 
REGULAMENTADOS. POSSIBILIDADE DE SUBMETER À 
TRIBUTAÇÃO PRIVILEGIADA DE ISSQN ESTABELECIDA EM 
VALOR FIXO.  PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de Ação declaratória e anulatória contra o 
Município de Porto Alegre objetivando o recolhimento de ISSQN com base no 
número de profissionais, desconstituindo-se os créditos tributários vencidos e 
vincendos. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para 
reconhecer o direito da autora ao recolhimento de ISSQN com alíquota de 4% 
sobre o preço do serviço. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para reconhecer o direito da parte autora  à tributação de ISSQN de 
forma privilegiada, nos moldes dos §§ 1° e 3Q do art. 9° do Decreto-Lei n. 
406/68. 

II - No tocante à assinalada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, não assiste razão ao recorrente. A partir da análise do acórdão 
recorrido, é possível verificar que o Tribunal de origem adotou fundamentação 
necessária e suficiente à solução da controvérsia que lhe foi devolvida, tendo 
apreciado, de modo coerente e satisfatório, as questões imprescindíveis ao 
deslinde da causa.

III - Quanto às questões alegadamente omitidas, manifestou-se o 
Tribunal de origem no sentido de considerar que a parte autora não configura 
sociedade empresária, embora constituída sob a forma de sociedade limitada. 
Consignou, ainda, que a confissão da dívida não inibe o questionamento judicial 
da obrigação tributária.

IV - A oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 
desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte 
embargante em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

V - De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
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ainda afastadas de modo fundamentado pela Corte Julgadora, posto que a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não autoriza a 
oposição de embargos declaratórios. A referida violação tampouco ocorre 
quando, suficientemente embasado o acórdão  impugnado, a Corte Julgadora 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigada a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, confiram-se: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.220.599/AM, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
26/6/2018, DJe 2/8/2018 AgInt no AREsp n. 1.294.637/SC, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe 5/9/2018.

VI - No que diz respeito à suposta negativa de vigência ao art. 111 
do CTN, bem como ao art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, 
registro que o recurso especial não merece conhecimento.

VII - Conforme o entendimento sedimentado do Superior Tribunal 
de Justiça, a sociedade de profissionais legalmente regulamentados, ainda que 
constituída sob a forma de responsabilidade limitada, pode ser submetida à 
tributação privilegiada de ISSQN estabelecida em valor fixo, nos termos  art. 
9º, § 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, desde que destituída de caráter 
empresarial. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.417.214/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 2/5/2017, DJe 16/6/2017; AgInt no AREsp n. 1.226.637/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 
7/11/2018; AgInt no REsp n. 1.400.942/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 22/10/2018.

VIII - A análise do acórdão impugnado, quando em confronto com 
as razões recursais, revela que a irresignação do recorrente, em relação ao 
regime tributário de ISSQN aplicável à recorrida, vai de encontro às 
convicções da Corte Julgadora originária que, com lastro no conjunto 
probatório acostado aos autos, concluiu que a sociedade autora, embora 
constituída sob a forma de sociedade limitada, não perdeu a sua natureza de 
sociedade de profissionais, porquanto o seu objeto social compreende a 
prestação pessoal de serviços contábeis, não podendo ser considerada 
empresarial apenas em decorrência da forma societária adotada, razão pela 
qual se submete à tributação fixada pelo art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 
406/1968.

IX - A revisão do entendimento acima retratado, por meio da 
reinterpretação dos dispositivos legais federais reputados violados, demanda, 
necessariamente, o revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos, o 
que é vedado no âmbito estreito do recurso especial, em virtude da incidência 
do óbice ao conhecimento recursal constante da Súmula n. 7 do STJ, segundo a 
qual (in verbis): “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”.

X - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.627 - RS (2018/0209180-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Município de Porto Alegre, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÕES CÍVEIS. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ISS. 
SERVIÇOS DE CONTABILIDADE. CARÁTER EMPRESARIAL NÃO 
VERIFICADO. EXISTÊNCIA DE PESSOALIDADE NO EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE. TRIBUTAÇÃO PRIVILEGIADA. ART. 9°, §§ 1° E 32, DO 

DECRETO-LEI Nº 406/68. CABIMENTO. CONFISSÃO DE DÍVIDA QUE NÃO 
IMPEDE A DISCUSSÃO DA FORMA DE TRIBUTAÇÃO. Em se tratando de 
serviços prestados por sociedades, em caráter social, o ISS será calculado em 
relação a cada profissional habilitado, nos moldes dos §§ 1° e 3° do artigo 9° do 
Decreto - Lei n°. 406/68. Caso em que restou demonstrado o caráter pessoal da 
atividade prestada pelos profissionais da sociedade não empresaria. APELO DA 
AUTORA PROVIDO. APELO DO MUNICÍPIO PREJUDICADO. UNÂNIME.

 

Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação 

jurídico-tributária cumulada com pedido de anulação de débito fiscal ajuizada por Escritec 

Assessoria Empresarial S/S em desfavor do Município de Porto Alegre.

Prolatada a sentença, os pedidos deduzidos nos autos foram julgados 

parcialmente procedentes, para reconhecer o direito da parte autora ao recolhimento do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) com alíquota de 4% calculada sobre 

o preço do serviço, sendo que ambas as partes apelaram da referida decisão.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em maio de 

2015.

Naquele acórdão, o Tribunal de origem não conheceu da apelação interposta 
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pela parte requerida. Em contrapartida, deu provimento à apelação interposta pela requerente, 

para reconhecer o seu direito à tributação privilegiada de ISSQN, estabelecida no art. 9º, §§ 

1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968.

Os embargos de declaração opostos não foram acolhidos.

No presente recurso especial, inicialmente, o recorrente aponta a violação do 

art. 1.022, II, do CPC/2015.

Aduz, em síntese, que, não obstante a oposição de embargos declaratórios, o 

Tribunal de origem deixou de emitir pronunciamento acerca de questões relevantes ao deslinde 

da controvérsia, quais sejam: a natureza empresarial da sociedade autora; e a confissão da 

dívida questionada.

Indica a negativa de vigência ao art. 111 do CTN, bem como ao art. 9º, §§ 1º 

e 3º,, do Decreto-Lei n. 406/1968.

Alega, em suma, que, consoante o entendimento firmado pela Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de caso análogo (REsp n. 1.285.038/PR), a 

sociedade simples constituída sob a forma de sociedade limitada não pode usufruir de 

tratamento fiscal privilegiado.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento no art. 

255, § 4º, I e II, do RISTJ. Considerando o trabalho adicional realizado pelo causídico da 

parte recorrida, majoro a verba honorária para 13% (treze por cento) do valor atualizado da 

causa, nos termos do art. 85, § 3º, I e § 11, do CPC/2015. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.627 - RS (2018/0209180-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No tocante à assinalada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, não assiste 

razão ao recorrente.

A partir da análise do acórdão recorrido, é possível verificar que o Tribunal de 

origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução da controvérsia que lhe foi 

devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e satisfatório, as questões imprescindíveis ao 

deslinde da causa.

Quanto às questões alegadamente omitidas, manifestou-se o Tribunal de origem 

no sentido de considerar que a parte autora não configura sociedade empresária, embora 

constituída sob a forma de sociedade limitada. Consignou, ainda, que a confissão da dívida não 

inibe o questionamento judicial da obrigação tributária.

Infere-se o exposto dos fragmentos do voto condutor transcritos a seguir:

Assim, percebe-se que a sociedade simples constituída por sócios de 
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profissões legalmente regulamentadas, ainda que sob a modalidade jurídica de 
sociedade limitada, não perde a sua condição de sociedade de profissionais, não 
podendo ser considerada sociedade empresária pelo simples fato de ser sociedade 
limitada.

Necessário apenas ressaltar que eventual confissão de débito por parte da 
autora não tem o condão de afastar o seu direito de buscar, por meio de ação 
judicial, o reconhecimento do recolhimento do imposto de forma privilegiada.

Conclui-se, portanto, que não padeceu o acórdão recorrido de qualquer mácula 

capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante em relação à 

prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos 

são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo fundamentado pela 

Corte Julgadora, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado 

não autoriza a oposição de embargos declaratórios. A referida violação tampouco ocorre 

quando, suficientemente embasado o acórdão  impugnado, a Corte Julgadora deixa de 

enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma 

vez que não está obrigada a proceder dessa forma.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI Nº 
9.717/98. REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de origem não se afastou da 
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orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de que a Lei nº 
9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio dos 
servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão por 
morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991.

3. No tocante aos honorários advocatícios, importa mencionar que a 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que aferir a proporção 
do decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência de sucumbência 
recíproca ou mínima, demanda o revolvimento do acervo probatório, providência 
incompatível com a via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.

4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos 
arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.220.599/AM, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA. CESSÃO DE CRÉDITOS. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 1.022, I e 
II, do Novo CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte recorrente.

2. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos, 
concluiu que: " Há que ser acolhida a pretensão vertida na inicial, reconhecendo-se a 
titularidade do autor sobre os créditos objeto do instrumento particular de cessão de 
fls. 13/14 e de transferência de titularidade de fls. 15, representado por 3.351 UP's, 
inclusive os consectários legais sobre eles incidentes, objeto da execução n. 
99.20.04743-0/SC". Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido, em relação 
à titularidade sobre os créditos objetos do instrumento de cessão firmado entre as 
partes, demandaria, necessariamente, reexame de fatos, provas e cláusulas 
contratuais, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O v. acórdão recorrido está assentado em mais de um fundamento 
suficiente para mantê-lo e o recorrente não cuidou de impugnar todos eles, como 
seria de rigor. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.".

4. Em sede de recurso especial, não é possível rever os critérios adotados 
pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por importar o reexame de 
matéria fático-probatória. A incidência da Súmula 7/STJ somente pode ser afastada 
quando o valor fixado for exorbitante ou irrisório, o que não ocorre no caso dos 
autos.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.294.637/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe 5/9/2018.)
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No que diz respeito à suposta negativa de vigência ao art. 111 do CTN, bem 

como ao art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, registro que o recurso especial não 

merece conhecimento.

Conforme o entendimento sedimentado do Superior Tribunal de Justiça, a 

sociedade de profissionais legalmente regulamentada, ainda que constituída sob a forma de 

responsabilidade limitada, pode ser submetida à tributação privilegiada de ISSQN 

estabelecido em valor fixo, nos termos  art. 9º, § 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, desde que 

destituído de caráter empresarial.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN. VALOR FIXO. SOCIEDADE DE MÉDICOS 
CONSTITUÍDA SOB A FORMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. 
POSSIBILIDADE.

1. A sociedade de médicos, constituída sob a forma de responsabilidade 
limitada, pode se submeter à tributação pelo ISSQN, em valor fixo, conforme 
previsão do § 3º do art. 9º do DL n. 406/1968.

2. Hipótese em que o Tribunal de Justiça entendeu pela possibilidade da 
tributação privilegiada, porquanto a sociedade de médicos, embora constituída sob a 
forma de responsabilidade limitada, não tem caráter empresarial, situação essa não 
passível de revisão em recurso especial, conforme enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.417.214/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 16/6/2017.)  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. ART. 9º, §§ 1o. E 3o. DO 
DECRETO-LEI 406/1968. EXISTÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECOLHIMENTO DO ISS SOBRE ALÍQUOTA FIXA. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência entende que o benefício da alíquota fixa do ISS 
somente é devido às sociedades uni ou pluriprofissionais que prestam serviço em 
caráter personalíssimo sem intuito empresarial (AgRg no REsp. 1.486.568/RS, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.11.2014).

2. O que define uma sociedade como empresária ou simples é o seu objeto 
social, e não a forma societária. No caso de sociedades formadas por profissionais 
intelectuais, cujo objeto social é a exploração da respectiva profissão intelectual dos 
seus sócios, são, em regra, sociedade simples, uma vez que nelas faltará o requisito 
da organização dos fatores de produção, elemento próprio da sociedade empresária, 
como leciona a doutrina especializada, segundo anota o Professor ANDRÉ LUIZ 
SANTA CRUZ RAMOS (Direito Empresarial. São Paulo: Método, 2017, p. 63).

Documento: 1835790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2019 Página  10 de 5



 
 

 

3. O próprio Código Civil em seu art. 983 admite que uma sociedade 
simples se constitua como uma sociedade limitada. O fato de ela usar esse tipo 
societário, pois, não a descaracteriza como sociedade simples se o seu objeto, 
repita-se, não for empresarial.

4. Todavia, no caso, muito embora se trate de uma sociedade simples que 
tem por objeto social a prestação de serviços de auditoria contábil e demais serviços 
inerentes à profissão de contador, não se pode deixar de observar os documentos 
trazidos pelo Agravada, em que se constata ser uma rede global que emprega cerca 
de 4100 profissionais por todo o mundo. Dessa forma, não há como afastar a 
existência do requisito da organização dos fatores de produção, com intuito 
empresarial.

5. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.226.637/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 7/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO ANTERIOR QUE O JULGARA PREJUDICADO. VÍCIO DE 
PROCEDIMENTO. NULIDADE. APELO EXCEPCIONAL. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
ISS. TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS REGULAMENTADOS. ADOÇÃO POR SOCIEDADE SIMPLES 
LIMITADA. POSSIBILIDADE.

1. A subsistência do interesse recursal é questão inerente ao juízo de 
admissibilidade, devendo ser conhecida inclusive de ofício.

2. Hipótese em que a decisão de prejudicialidade do recurso especial 
fazendário, da lavra do relator antecessor e arrimada em petição do ente público que 
informava a desistência ou a renúncia da ação pelo contribuinte, foi precipitada, 
sendo nula de pleno direito, visto que proferida sem a prévia intimação da ora 
agravada para responder a essa alegação, principalmente considerando que, ainda 
dentro do prazo recursal, protocolizou-se petição em que se afirma não haver 
desistência da causa e que o parcelamento informado não diz respeito aos débitos 
discutidos neste feito.

3. "Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação 
que discute débitos incluídos em parcelamento especial deve ser expressa, porquanto 
o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no referido programa 
é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito 
judicial" (REsp 1.124.420/MG, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Seção, DJe 14/03/2012, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC).

4. O Superior Tribunal de Justiça reputa inadmissível o recurso especial 
que não impugna fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto 
recorrido (Súmula 283 do STF).

5. Não enfrentada no acórdão recorrido a alegada ofensa ao artigo de lei 
federal tido por violado (art. 166 do CTN), carece o recurso especial do 
indispensável prequestionamento, de acordo com a Súmula 282 do STF.

6. "As sociedades uniprofissionais somente têm direito ao cálculo 
diferenciado do ISS, previsto no artigo 9º, parágrafo 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, 
quando os serviços são prestados em caráter personalíssimo e, assim, prestados no 
próprio nome dos profissionais habilitados ou sócios, sob sua total e exclusiva 
responsabilidade pessoal e sem estrutura ou intuito empresarial" (EREsp 866.286/ES, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 20/10/2010).

7. O fato de a sociedade profissional adotar o tipo de sociedade simples 
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limitada não é fundamento suficiente para a impedir de usufruir da tributação 
privilegiada, pois não interfere na pessoalidade do serviço prestado, nem tampouco 
na responsabilidade pessoal que é atribuída ao profissional pela legislação de 
regência.

8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.400.942/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 22/10/2018.)

A análise do acórdão impugnado, quando em confronto com as razões 

recursais, revela que a irresignação do recorrente, em relação ao regime tributário de ISSQN 

aplicável à recorrida, vai de encontro às convicções da Corte Julgadora originária que, com 

lastro no conjunto probatório acostado aos autos, concluiu que a sociedade autora, embora 

constituída sob a forma de sociedade limitada, não perdeu a sua natureza de sociedade de 

profissionais, porquanto o seu objeto social compreende a prestação pessoal de serviços 

contábeis, não podendo ser considerada empresarial apenas em decorrência da forma 

societária adotada, razão pela qual se submete à tributação fixada pelo art. 9º, §§ 1º e 3º, do 

Decreto-Lei n. 406/1968.

Nesse diapasão, a revisão do entendimento acima retratado, por meio da 

reinterpretação dos dispositivos legais federais reputados violados, demanda, necessariamente, 

o revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado no âmbito estreito 

do recurso especial, em virtude da incidência do óbice ao conhecimento recursal constante da 

Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual (in verbis): “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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